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    Se desistires da legítima luta pela verdade e pelo direito, cometerás um grande crime contra a tua honra, contra o teu dever e contra o teu povo.




    (Bhagavad Gita, IV a.C.)


  




  

    Às vezes por vingança, ciúmes ou até mesmo por uma paixão intensa, uma pessoa começa a perseguir outra, invadindo e perturbando sua esfera de privacidade, restringindo assim sua liberdade e, aos poucos, minando sua integridade física ou psicológica. A perseguição pode incluir diversas formas de comportamento, como seguir fisicamente a pessoa, enviar mensagens repetidas e não solicitadas, monitorar suas atividades online, fazer ameaças ou aparecer inesperadamente nos locais frequentados pela vítima. Esta obra trata exatamente desse tipo de conduta, que é tipificada como crime de perseguição ou stalking: seus contornos teóricos, algumas decisões judiciais a respeito e as medidas que vêm sendo adotadas pelo Poder Judiciário para dar efetividade à solução deste crime. O autor, por ser juiz de direito atuante em Vara Criminal com competência para julgar esse tipo de delito na capital paulista, alia teoria e prática ao desvendar a técnica jurídica usada como pressuposto para julgá-lo e as medidas assecuratórias para prevenir e coibir esse tipo de delito.


  




  

    Introdução




    Às vezes por vingança, ciúmes, ou até mesmo por uma paixão intensa, uma pessoa começa a perseguir outra. Reiteradamente invade e perturba a esfera de privacidade da vítima, restringindo com isso sua liberdade e, aos poucos, minando sua integridade física ou psicológica. O crime de perseguição pode incluir diversas formas de comportamento, por exemplo, seguir fisicamente uma pessoa, enviar mensagens repetidas e não solicitadas, monitorar suas atividades online, fazer ameaças ou aparecer inesperadamente nos locais frequentados pela vítima. É o que ocorre quando o perseguidor manda mensagens insistentes e perturbadoras pelo WhatsApp, cria perfis fakes para monitorar o outro, fica esperando na saída do trabalho ou força encontros na academia. Com isso, aos poucos, vai inibindo a vítima e ganhando controle psicológico sobre ela. Outras vezes, consiste também no envio de mensagens espalhando boatos, narrando condutas inapropriadas e divulgando particularidades da vida pessoal; telefonemas para o local de trabalho da vítima com informações lesivas à honra e à reputação para prejudicar a relação de trabalho. Há, portanto, várias maneiras de se praticar o delito.




    Esse tipo de conduta, que consiste em perseguir (stalking), está previsto no art. 147-A do Código Penal. O novo delito foi introduzido no diploma penal pela Lei n. 14.132/2021, e visa a coibir esse tipo de comportamento nocivo ao tecido social, que viola a liberdade individual e traz efeitos psicológicos significativos às vítimas. O perseguidor causa temor ao invadir sua privacidade, até mesmo restringindo a liberdade da vítima de ir a determinados lugares pelo receio causado em razão de comportamento excessivamente intimidatório e reiterado.




    Essa conduta, no entanto, não é propriamente nova. Mas, até a adoção de um tipo penal específico para abarcar esse comportamento criminoso, o fato era subsumido ao tipo penal da ameaça (art. 147 do CP/1940), ao tipo penal dos crimes contra a honra (arts. 138 a 140 do CP/1940), ou ao art. 65 da Lei de Contravenção Penal (“molestar alguém ou perturbar-lhe a tranquilidade, por acinte ou por motivo reprovável”), o qual foi expressamente revogado pela nova lei por abranger parte dessa figura típica. Assim, a criação de um tipo penal com elementos que preenchem os contornos definidos de uma conduta de perseguição observados na sociedade, protege as vítimas desse comportamento específico ocorrido não só na realidade brasileira, mas também de outros países que serviram de paradigma para a legislação pátria.


  




  

    1 Do tipo penal




    Perseguição




    Art. 147-A. Perseguir alguém, reiteradamente e por qualquer meio, ameaçando-lhe a integridade física ou psicológica, restringindo-lhe a capacidade de locomoção ou, de qualquer forma, invadindo ou perturbando sua esfera de liberdade ou privacidade.




    Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.




    
1.1 Sujeitos do crime: stalker e vítima





    O crime de perseguição pode ser praticado por qualquer pessoa, ou seja, é crime comum e não exige condição especial do agente. Assim, qualquer indivíduo pode figurar como sujeito ativo (stalker), isto é, aquele que pratica o ato de perseguição. No dia a dia forense, observa-se que a proporção entre homens e mulheres que figuram como réus é muito similar, o que indica inexistir propriamente uma diferença significativa entre os gêneros na prática deste delito.




    No caso do sujeito ativo, exige-se imputabilidade para se aplicar a Lei penal, ou seja, o agente deve ser maior de 18 anos na data dos fatos. Se menor de idade, incide o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que estabelece como ato infracional a conduta descrita como crime, sujeitando-se o adolescente às medidas socioeducativas previstas no art. 112 e seguintes do ECA, que dispõem, inclusive como medida excepcional, a pena de internação se preenchido o pressuposto do art. 122 do ECA, especialmente pelo descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta. Para os menores de 18 anos, é da Vara da Infância e Juventude de atos infracionais a competência para julgar o fato, submetendo-se o adolescente ao Estatuto especial. Para o agente maior de idade, a competência para julgar é, quanto à forma prevista no caput, da Vara do Juizado Especial Criminal, e em relação à figura majorada, da Vara Criminal comum.




    A vítima do crime de stalking pode ser qualquer pessoa: um idoso, uma criança, mulher, homem, ou seja, não há propriamente uma característica especial do sujeito passivo. A depender da vítima, no entanto, pode estar presente uma causa de aumento de pena, que deslocará a competência para o julgamento do delito. O tema será visto em momento próprio, quando abordada a figura majorada (art. 147-A, § 1º, do Código Penal).




    1.2 Elementos do fato típico




    

      

        

          	

            perseguir reiteradamente


          



          	

            por qualquer meio


          



          	

            praticando ao menos uma das três condutas possíveis


          



          	

            1) ameaçando a integridade física ou psicológica da vítima


          

        




        

          	

            2) restringindo a capacidade de locomoção da vítima


          

        




        

          	

            3) ou, de qualquer forma, invadindo ou perturbando a esfera de liberdade ou privacidade da vítima


          

        


      

    




    O núcleo do tipo penal é “perseguir reiteradamente”. Perseguir é ir ao encalço, vigiar, seguir de perto, importunar, acossar, incomodar. A perseguição de que trata o tipo penal nos remete ao stalking, termo em inglês referente ao ato de perseguir ou assediar alguém de forma persistente e indesejada, causando medo, ansiedade ou desconforto. O tipo exige a reiteração, ou seja, não basta um ato isolado para caracterizar o delito, mas requer habitualidade. Deve existir uma consistência, apta a configurar uma perseguição reiterada. Nesse sentido, indaga-se: duas condutas intimidatórias poderiam ser suficientes? Em princípio, não. O delito pressupõe uma certa consistência, um liame entre os atos que demonstrem uma densidade apta a configurar a perseguição reiterada consistente em stalking, uma certa habitualidade suficiente para gerar intimidação da vítima, exasperá-la ou configurar controle psicológico sobre ela. Assim, em regra, a perseguição reiterada deve pressupor, ao menos, uma quantidade superior a duas condutas isoladas, exceto em casos muito específicos que gerem, por si sós, todos os demais elementos do fato típico na existência de apenas duas1.




    No direito comparado, o Código Penal espanhol, em seu art. 172 ter2, estabelece como figura típica o assédio de forma insistente e reiterada (acoso insistente), trazendo os elementos “vigiar, perseguir ou buscar a proximidade física com a vítima”. O crime foi introduzido no Código Penal espanhol como resposta a condutas de indubitável gravidade que não podiam ser tipificadas como delito de ameaça ou coação. São aqueles casos em que há condutas repetidas através das quais a liberdade e o sentimento de segurança da vítima ficam gravemente comprometidos, pois alvo de constante perseguição ou vigilância, repetidos telefonemas ou outros atos contínuos de assédio.




    O Código Penal italiano, no art. 612 bis3, descreve como crime aquele que, com comportamentos repetidos, ameaça ou incomoda alguém de maneira a causar um estado prolongado e grave de ansiedade ou medo, ou a gerar um temor fundado pela própria segurança, pela segurança de um parente próximo ou de uma pessoa ligada afetivamente a ele, ou ainda, a forçar a pessoa a alterar seus hábitos de vida. Sob a ótica do direito comparado, esses exemplos estrangeiros auxiliam a fornecer a dimensão dos elementos centrais do comportamento do agente para se configurar o crime de stalking.




    Por qualquer meio indica que o crime é de ação livre, isto é, não há um meio ou uma forma específica para se caracterizar o delito. O stalker pode se valer de redes sociais, dispositivos de rastreamento, e-mails, cartas, cartazes, mensagens de texto, ligações telefônicas, ou se fazer presente em locais nos quais a vítima esteja presente. O crime pode ocorrer, inclusive, com o envio de presentes, mimos, flores ou mensagens de afeto, condutas que, em princípio, não se revestem de dano ou lesividade, mas que, associado a outras circunstâncias, servem apenas de subterfúgio para a prática da perseguição intimidatória4.




    Em um dos delitos submetidos a julgamento na Vara do Juizado Especial Criminal de São Paulo, o stalker era um senhor de 70 anos de idade, garçom no mesmo local em que a vítima, de aproximadamente 20 anos, era garçonete. Insistentemente, ele enviava presentes para ela e para o filho dela, como iogurte e brinquedos; algumas vezes, chegou a insistir na entrega de dinheiro para pagar conta de luz, associado ao fato de ficar ‘vigiando’ a vítima durante o trabalho, especialmente com quem ela saia. Mesmo dispensado do emprego por conta dessa conduta, continuava indo até local próximo do antigo trabalho, de forma a encontrá-la ‘casualmente’, persistindo e forçando encontros, além de enviar presentes não solicitados. A conduta reiterada e persistente começou a criar temor na vítima, que passou a sentir receio de ir trabalhar. Em razão disso, os elementos descritos configuraram o crime de perseguição.




    Em outro exemplo, também real, o agente pichava os muros perto da residência da vítima com declarações de amor. Chegou, inclusive, a tatuar no braço a imagem do rosto da mulher, que era casada. O perseguidor não aceitava não ser atendido em seus apelos amorosos, acentuando ainda mais as declarações de amor dirigidas a ela. A conduta do stalker causava constrangimento, receio e medo não só a ela, mas também à sua família, configurando assim o delito de stalking.




    Os dois exemplos indicam que o crime de perseguição pode ser cometido por meio do envio de presentes e de gestos de afeto que, associados a outros elementos, causem temor na vítima, ameaçando sua integridade psicológica.




    Os elementos do fato típico consistem na (a) perseguição reiterada que pode ocorrer (b) por qualquer meio, praticando-se ao menos (c) uma das três condutas possíveis:




    

      

        

          	

            1) ameaçando a integridade física ou psicológica da vítima;


          

        




        

          	

            2) restringindo a capacidade de locomoção da vítima;


          

        




        

          	

            3) ou, de qualquer forma, invadindo ou perturbando a esfera de liberdade ou privacidade da vítima.
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